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O conhecimento sobre alimentação saudável está relacionado com fatores
socioeconômicos e culturais das famílias e propagandas veiculadas nos diversos meios
de comunicação. No Brasil, ainda são poucos os estudos avaliando o conhecimento
da população sobre o Guia Alimentar Brasileiro de 2014. O objetivo foi identificar o
conhecimento sobre o Guia Alimentar para a População Brasileira de acordo com a
escolaridade de adultos. Ao avaliar as questões de conhecimento de acordo com a
escolaridade dos participantes, apenas 22,8% apresentaram conhecimento elevado.
Ainda, observou-se que o baixo conhecimento esteve presente naqueles com até 9 anos
completos de estudo, representando aproximadamente 60,0% da amostra. Com a
utilização dessas sete questões relacionadas à escolaridade foi possível identificar que
muito há ainda que se investir em educação alimentar e nutricional nessa população, pois
ficou evidente em todas as faixas de escolaridade a falta de informação referente ao guia
de 2014.
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Introdução

O Direito Humano à Alimentação Adequada e Saudável (DHAA) é um direito básico
indispensável previsto na Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional – Losan
(BRASIL, 2006) que diz respeito ao acesso físico e econômico, ininterruptamente, à
alimentação adequada ou aos meios para obter esses alimentos (ABRANDH, 2013), em
quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais,
tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade
cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis (BRASIL,
2006).
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A saúde humana não é uma questão apenas individual, é social, e para a sua promoção
deve haver mudança das práticas sociais (BANDURA, 2004). Há evidências de que grupos
com menor renda, trabalho manual ou com menor escolaridade apresentam dieta menos
saudável, com baixo consumo de frutas e verduras em relação ao consumo recomendado
nos programas de promoção de saúde e que para aumentar sua efetividade seria preciso
identificar e compreender melhor seus conhecimentos e benefícios e as atitudes em
relação a esse consumo (THOMPSON et al., 1999)

Em estudo conduzido por Wardle; Parmenter e Waller (2000) foi identificado que mesmo
após controle de variáveis demográficas e socioeconômicas, o conhecimento sobre
nutrição esteve significativamente associado à alimentação saudável. Esses resultados
reforçam a ideia de que incluir esse conhecimento como um alvo em campanhas de
educação em saúde destinadas a promover uma alimentação saudável exerce função
educativa. Nesse sentido, um outro estudo realizado por Worsley (2002) mostrou que
mesmo desempenhando um papel pequeno, o conhecimento é fundamental na adoção
desses hábitos.

Desse modo, muitos países têm apostado no desenvolvimento de guias alimentares,
documentos que têm servido como importantes instrumentos de transformação do
conhecimento científico de nutrição em saberes populares, traduzindo e orientando a
população sobre hábitos de como alimentar-se adequadamente (PAINTER; RAH; LEE,
2002).

O Guia Alimentar para a População Brasileira (GAPB) é um documento oficial, e ganhou
uma nova configuração em 2014, resultado de uma construção coletiva, que tem por
pressuposto o direito à saúde e à alimentação saudável. É um instrumento de apoio
às ações de educação alimentar e nutricional no Sistema Único de Saúde (SUS) e foi
criado pensando em prover acesso à informação sobre alimentação adequada e saudável
e ampliar a autonomia na prática de melhores escolhas (BRASIL, 2014). O novo Guia
apresenta a proposta NOVA que classifica os alimentos de acordo com o grau de
processamento, dividindo-os em minimamente processados, ingredientes culinários,
alimentos processados e ultraprocessados (BRASIL, 2014).

O conhecimento sobre a classificação NOVA e diretrizes do GAPB ainda está em processo
de implementação e para isso algumas estratégias de divulgação têm sido desenvolvidas,
desde materiais educativos, até a vinculação de informações e sistemas tradicionais de
informação. É importante salientar que esses materiais devem acompanhar estratégias
eficientes de disseminação das suas recomendações, e as estratégias devem permitir que
o Guia seja empregado em âmbito domiciliar, escolar e do sistema de saúde (GABE,
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2018).

A avaliação de Guias Alimentares tem sido apontada na literatura como uma etapa
incipiente em muitos países, o que pode representar uma fragilidade em propiciar o
conhecimento a respeito do real impacto desses instrumentos nas práticas alimentares de
populações (FAO, 2014; KELLER E LANG, 2007). Por isso, o objetivo deste estudo foi
identificar o conhecimento sobre o GAPB de acordo com a escolaridade em população
adulta adscrita a unidades de Estratégia de Saúde da Família do município de Pelotas, RS.

Metodologia

Estudo transversal com 232 adultos em territórios adstritos a três Unidades de Estratégia
de Saúde da Família em Pelotas/RS realizado de dezembro de 2019 a março de 2020. Em
função da pandemia, a coleta de dados foi suspensa em março de 2020. Do total de 1400
indivíduos da amostra, apenas 16% foram entrevistados.

A coleta de dados foi realizada por meio de entrevistas nos domicílios utilizando um
instrumento padronizado e aqueles que se recusaram a responder ao questionário ou
que não foram encontrados após, pelo menos três visitas domiciliares em dias e horários
diferentes, foram considerados como perdas/recusas.

As informações demográficas e socioeconômicas coletadas foram: masculino e feminino
para gênero, a idade foi descrita em anos completos (categorizada em décadas 20-29,
30-39, 40-49, 50-59 anos) e a cor da pele foi autorreferida (branca, preta, parda e amarela).
Para caracterizar situação conjugal utilizou-se uma variável dicotômica (com/sem
companheiro). Quanto à escolaridade, os indivíduos foram caracterizados por anos
completos de estudo (0 a 5 anos, 6 a 9 e 10 anos ou mais). Para a definição de
conhecimento foi utilizada a Escala de avaliação do conhecimento de profissionais de
saúde da Atenção Básica sobre os conteúdos do Guia Alimentar (GAB1) (REIS; JAIME,
2019). Para o presente estudo foram utilizadas sete questões com opções de respostas:
“certo”, “errado” e “não sei” apresentadas no Quadro 1. A partir das respostas foi calculada
a soma total de acertos de cada participante, que poderia ser no máximo de sete,
considerando a resposta “não sei” como resposta errada. O desfecho foi classificado em
“elevado conhecimento” (percentil 75 ou mais) e “baixo conhecimento” (percentil menor
que 75).

Quadro 1 – Sete questões do conhecimento sobre o GAPB

Tipo de trabalho: Trabalho completo

3



1) Alimentos in natura ou minimamente processados devem constituir a base
para uma alimentação saudável

2) Café com leite, mamão e bolo caseiro são bons exemplos de alimentos
para o café da manhã

3) A barra de cereal e os biscoitos integrais industrializados são boas opções
para as pequenas refeições

4) Os “nuggets” de frango, desde que assados, podem substituir a carne de
frango no almoço ou no jantar

5) O envolvimento com outras atividades (tv, celular, internet) durante a
refeição pode reduzir o prazer proporcionado pela alimentação

6) O envolvimento de toda a família no preparo das refeições é importante
para a adoção de hábitos alimentares saudáveis

7) As revistas e os programas de televisão são fontes confiáveis de
informação sobre alimentação saudável.

A coleta e exportação dos dados foi realizada no software Redcap. As perguntas foram
aplicadas utilizando um dispositivo móvel. As análises foram conduzidas no Stata-versão
13.0® (Stata Corp. College Station, Estados Unidos). O estudo foi aprovado pelo Comitê
de Ética da Faculdade de Enfermagem da Universidade Federal de Pelotas (3.166.109).
A participação dos indivíduos no estudo foi voluntária, mediante assinatura do termo de
consentimento livre e esclarecido (TCLE).

Resultados

A amostra foi composta por 232 adultos, com maior frequência de mulheres (62,1%), cor
da pele branca (55,2%) e participantes com companheiro(a) (67,7%). A idade variou de 19
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a 59 anos, com média de 39 anos (DP 11,8 anos). Quanto a escolaridade 40,0% havia
cursado mais de dez anos de estudo (Tabela 1).

Tabela 1. Distribuição da amostra de acordo com as características demográficas e
socioeconômicas em Pelotas/RS. Pelotas, 2020.

Características n (%)

Gênero

Feminino 144 62,1

Masculino 88 37,9

Faixa Etária (anos)

20 - 29 65 28,0

30 - 39 51 22,0

40 - 49 63 27,2

50 - 59 53 22,8

Raça/cor

Branca 128 55,2

Preta 67 28,9

Parda 34 14,6

Amarela 3 1,3

Escolaridade (anos de
estudo)
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0 a 5 55 23,7

6 a 9 84 36,2

10 ou mais 93 40,1

Situação conjugal

Com companheiro 157 67,7

Sem companheiro 75 32,3

A tabela 2 apresenta as frequências de acertos e erros das sete questões sobre o
conhecimento referentes ao GAPB.

Na pergunta sobre se a preparação de refeições em família facilitaria ter hábitos
alimentares mais saudáveis 95,3% da amostra respondeu de forma correta. Café com
leite, mamão e bolo caseiro como bons exemplos de desjejum teve 82,3% de acertos.
Entretanto, 69,0% acreditavam que barra de cereal e biscoito integral industrializado
seriam boas opções de lanches. Aproximadamente 63,0% acertaram ao responder que
empanado de frango assado não pode substituir frango na refeição e 82,8% acertaram
que o uso de mídias durante a refeição poderia reduzir o prazer pela refeição. Sobre as
informações veiculadas na mídia, 50,9% acreditavam ser confiáveis, não escolhendo a
resposta certa. Quanto a alimentos in natura e minimamente processados constituírem a
base de uma alimentação saudável, 53,4% responderam de forma correta

Tabela 2. Prevalência de acertos das sete questões do conhecimento sobre

o GAPB em 232 adultos na cidade de Pelotas/RS. Pelotas, 2020.

Questões Acertos Erros

n (%)

Questão 1 – In natura 124 (53,4) 108 (46,6)
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Questão 2 – Café com leite 191 (82,3) 41 (17,7)

Questão 3 – Barra cereal 72 (31,0) 160 (69,0)

Questão 4 – Empanado frango 146 (62,9) 86 (37,1)

Questão 5 – Assistir televisão na
refeição 192 (82,8) 40 (17,2)

Questão 6 – Envolvimento família 221 (95,3) 11 (4,7)

Questão 7 – Mídia fonte confiável 114 (49,1) 118 ( 50,9)

Nota: questões Quadro 1 da metodologia

Ao associar as questões de conhecimento com a escolaridade dos participantes, apenas
22,8% atingiram o percentil 75, evidenciando conhecimento elevado. Ainda, observou-se
que o baixo conhecimento esteve presente nas categorias de escolaridade entre 0 a 9 anos
de estudo, representando aproximadamente 60,0% da amostra (Tabela 3).

Tabela 3. Conhecimento sobre o GAPB e escolaridade em 232 adultos na cidade de
Pelotas/RS. Pelotas, 2020.

Escolaridade
(anos completos) n

Conhecimento sobre o GAPB

Baixo Elevado

n (%)

0 a 5 55 44 (80,0) 11 (20,0)

6 a 9 84 71 (84,5) 13 (15,5)

10 ou mais 93 64 (68,8) 29 (31,2)

Total 232 179 (77,2) 53 (22,8)

Tipo de trabalho: Trabalho completo

7



Teste qui-quadrado de Pearson p = 0,039

Discussão

Este estudo investigou o conhecimento sobre o Guia alimentar e o nível de escolaridade
de adultos residentes em um município da zona sul do Rio Grande do Sul. Embora, 40%
da amostra tenha mais de 10 anos completos de estudo, o alto percentual de respostas
“erradas” apresentado pelos participantes mostrou que o conhecimento do GAPB não faz
parte do saber diário do público estudado.

O Guia foi elaborado com o intuito de ser incluído no cotidiano da população brasileira,
porém, passados sete anos de sua publicação, percebe-se que as informações contidas
no documento ainda são pouco difundidas entre os brasileiros, e até mesmo entre
profissionais da saúde de uma forma geral. Em estudo com profissionais de saúde da
Atenção Básica, no município de São Paulo, foi identificado que o conhecimento sobre
as recomendações do GAPB, muitas vezes, recai sobre o profissional nutricionista a
atribuição de disseminar as informações do Guia, renunciando a outros profissionais a
incumbência de contribuir em ações interativas, coordenadas e sinérgicas (Reis; Jaime,
2019).

O conhecimento nutricional (CN) tem se tornado uma ferramenta interessante de
avaliação, ainda que o registro alimentar (RA) seja mais utilizado (DATTILO et al., 2009).
Como não existe um método de referência cuja superioridade já tenha sido constatada,
pesquisadores têm desenvolvido métodos e instrumentos para avaliar o nível de
conhecimento em âmbito populacional sobre o impacto da implementação de políticas de
promoção da alimentação adequada e saudável na Atenção Primária à Saúde (SCAGLIUS,
et al., 2006).

Ao analisar as questões do estudo, percebe-se que as afirmativas sobre envolvimento da
família no preparo das refeições e a interferência de mídias durante a refeição, foram as
mais acertadas, sugerindo que essas informações estão relacionadas de certa forma com
comportamentos familiares saudáveis. O próprio GAPB considera que padrões tradicionais
de alimentação, desenvolvidos e transmitidos ao longo de gerações, são fontes essenciais
de conhecimentos para a formulação de recomendações que visam promover a
alimentação adequada e saudável (BRASIL, 2014).

Algo que chamou atenção no estudo foi a afirmação por parte dos entrevistados de
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que as barras de cereais e os biscoitos integrais industrializados são boas opções para
as pequenas refeições. Esse resultado constata a disseminação de informações
incompatíveis com as diretrizes do novo GAPB que classifica esses alimentos como
ultraprocessados. Segundo o GAPB, alimentos ultraprocessados são densos em energia,
ricos em tipos de gorduras não saudáveis, amidos refinados, açúcares e baixas fontes
de proteínas, fibras alimentares e micronutrientes. Além de, hiper palatáveis, atraentes e
com longa vida de prateleira, e são de fácil consumo a qualquer hora, em qualquer lugar
(BRASIL, 2014; MONTEIRO, 2010).

Ao analisar o conhecimento sobre diretrizes do GAPB e a escolaridade dos participantes,
observou-se que houve associação entre o nível mais elevado de conhecimento e anos
completos de estudo, sugerindo que quanto maior a escolaridade maior pode ser o acesso
à informação. BRITO et al. (2012) estudaram o nível de conhecimento em nutrição de
duas comunidades de risco social, residentes no Ceará – Brasil, e verificaram alto índice
de erro em diversos aspectos investigados sobre o tema. Os autores concluíram que
tal constatação pode ser justificada pelo baixo nível de escolaridade dos chefes das
famílias investigadas, quase metade informou não ter completado o ensino fundamental,
semelhante aos achados do presente estudo (Tabela 3).

Ao mesmo tempo, outro resultado importante foi que os indivíduos com uma escolaridade
média (6 a 9 anos) não tiveram maior conhecimento do que aqueles com menor
escolaridade (0 a 5 anos), contrariando resultados de estudos que descrevem relação
linear entre conhecimento e escolaridade, porém, a literatura ainda é escassa nesse tipo
de avaliação. Estudos que investigaram a possível relação de outros indicadores com
escolaridade descrevem resultados adversos ao do presente estudo. Nos Estados Unidos,
estudo avaliando indicadores e índices de qualidade da dieta identificou que os mesmos
variavam de acordo com o conhecimento e a crença em nutrição (BEYDOUN; WANG,
2008). Estudo experimental entre aprendizes da construção civil avaliou a eficácia da
educação nutricional e verificou que a baixa escolaridade talvez seja um fator limitante,
exigindo um tempo maior de treinamento para o entendimento das informações (CHUNG,
2018). Ainda, de acordo com os dados da National Health and Nutrition Examination
Survey (NHANES), em estudo utilizando os ciclos de 2005 a 2014 que incluiu dados
sociodemográficos, e de nutrição e comportamento de saúde, foi observado que em todos
os ciclos quanto menor escolaridade menos os participantes tinham conhecimento sobre
ícones de orientação alimentar (JAHNS et al., 2018).

O presente estudo apresenta contribuições para o avanço do conhecimento na área, na
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medida em que seus resultados sugerem diferenças na população estudada em relação
ao nível de escolaridade e o conhecimento sobre o GAPB. Dada a escassez da literatura,
recomenda-se que outros estudos sejam realizados com vistas a ampliar os dados, a
discussão e a avaliação quanto à implementação de políticas de saúde e alimentação para
a população brasileira.

Conclusões

A instrumentalização da população na escolha de alimentos nutritivos, de forma saudável
e sustentável, respeitando as especificidades regionais, seguindo orientações do Guia
Alimentar Brasileiro pode contribuir na compreensão da importância de se ter autonomia e
conhecimento para um resultado positivo na saúde dos indivíduos.

Com os achados do estudo foi possível identificar que muito há ainda que se investir
em educação alimentar e nutricional dessa população, priorizando informações acerca da
classificação NOVA do Guia Alimentar, pois a falta de informação referente ao Guia de
2014 foi identificada em todos os níveis de escolaridade.

E permanece a certeza de que é preciso maior destaque para este tema que é fundamental
para a saúde da população e que é ainda tão pouco abordado, tanto no meio acadêmico
quanto na atenção primária.
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